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	Estado do Rio Grande do Sul

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JERÔNIMO

Proc. Adm. nº 1102 /18-Edital nº 0185/18-Pregão Eletrônico/SRP nº 014/18 



EXCLUSIVO P/ME E EPP
Pregão Eletrônico/ SRP nº 014/18
No Endereço:( www.pregaonlineobanrisul.com.br)
	OBJETO: Registro de Preços para Aquisição de Material Elétrico

	INICIO DE REC. PROPOSTAS
	03/12/2018
	12:00 HS

	FIM DO REC. PROPOSTAS
	14/12/2018
	08:00 HS

	ABERTURA DAS PROPOSTAS
	14/12/2018
	08:01 HS

	INICIO DA SESSÃO DA ABERTURA
	14/12/2018
	09:00 HS

	
	SEXTA FEIRA
	MANHÃ


O Município de São Jerônimo torna público que realizará licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO (SRP), tipo MENOR PREÇO UNITÁRIO P/ITEM, regido pela Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, regulamentada pelo Decretos Municipal nº 4522/14 e 3903/06, e subsidiariamente pela Lei 8.666/93, devendo ser observadas as seguintes disposições: 

1. OBJETO:

1.1 – O objeto da presente licitação é a seleção de propostas visando o Registro de preços – AQUISIÇÃO DE MATERIAL ELÉTRICO, os quais poderão ser utilizados pela Administração para aquisição em contratos futuros.

1.2 - Os produtos a serem registrados constam no ANEXO I deste edital, que faz parte integrante do mesmo.

1.3 – As quantidades constantes no ANEXO I deste edital poderão não ser adquiridas pelo Município. Se adquiridas, serão fornecidas pela (s) licitantes (s) vencedora (s), mediante emissão de ordem de fornecimento (empenho), de acordo com o disposto neste edital, podendo o fornecimento ser parcial ou total, de acordo com as necessidades do Município.  

2 - DO PRAZO DE VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS

2.1 – A validade dos preços registrados será de 01 (um) ano, contados a partir da assinatura da Ata de Registro de Preços. 

3 – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

3.2 – Os recursos orçamentários para fazer frente as despesas da presente licitação serão alocadas quando da emissão das Notas de Empenho. 

4. CONDIÇÕES GERAIS PARA PARTICIPAÇÃO

4.1. As empresas que desejarem participar do referido “PREGÃO” devem acessar o sítio www.pregaobanrisul.com.br necessitando estar credenciadas junto a Seção de Cadastro da CELIC (Central de Licitações/RS), podendo ser acessada pelo sítio www.celic.rs.gov.br. 

4.2. Edital  restrito à participação de microempresa e empresa de pequeno porte no restante dos itens, conforme Lei Complementar nº 123/06 e suas alterações, e pessoas jurídicas que satisfaçam as condições estabelecidas neste Edital.

4.3.    Será vedada a participação de empresas na licitação quando:

      a) Declaradas inidôneas por ato do Poder Público;

             b) Sob processo de falência ou concordata;

      c) Impedidas de contratar ou licitar com a Administração Pública;

             d) Reunidas em consórcio.

5. CREDENCIAMENTO

5.1. O credenciamento dos Licitantes dar-se-á pelas atribuições de chave de identificação e de senha pessoal e intransferível para acesso ao sistema obtidos junto à Seção de Cadastro da Central de Licitações do Estado do Rio Grande do Sul – CELIC, de acordo com a Instrução Normativa n.º 002/2004 daquele órgão.

5.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema (CELIC) implica a responsabilidade legal do Licitante ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico.

5.3. O uso da senha de acesso pelo Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Município de SÃO JERÔNIMO, à CELIC, à PROCERGS ou ao BANRISUL responsabilidade por eventuais danos causados por uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

5.4. A perda da senha ou quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente à Seção de Cadastro da CELIC e ao Departamento de Licitações e Contratos do Município, para imediato bloqueio de acesso.

6. DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA

6.1. Habilitação Jurídica:

a) Ato Constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial em se tratando de sociedades comerciais, acompanhado, no caso de sociedade por ações, de documento de eleição de seus atuais administradores; inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova da diretoria em exercício.
6.2. Habilitação Fiscal:

a) Situação perante o Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ-MF), conforme Instrução Normativa da SRF nº 200, de 13 de setembro de 2002.
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
c) Certidão, prova de regularidade quanto aos tributos e encargos sociais administrados pela secretaria da Receita Federal do Brasil- RFB e quanto à Dívida Ativa da União administrada pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, e de regularidade de situação, junto ao Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS); (conforme portaria MF 358, de 05 de setembro de 2014);

d) Certidão Negativa de Débito junto ao Estado sede da empresa;

e) Certidão Negativa de Débito junto ao Município sede da empresa. 

f) Certificado de Regularidade de Situação – FGTS,  todas  com prazo de validade vigente;
6.3. Habilitação Trabalhista

a) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT),  Dec. 5.452 ( 01/05/1943), Lei 12.440 de 07/07/2011, Resolução 1470 24/08/2011, com prazo de validade vigente;

6.4. Documentos Relativos à Qualificação Econômico-Financeira:

a) Certidão Negativa de Falência e recuperação judicial expedida pelo distribuidor do Foro da sede da pessoa jurídica do licitante, expedida a menos de 90 (noventa) dias;

6.6. DECLARAÇÕES:

a) Declaração da licitante de cumprimento ao artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal (conforme modelo do Anexo), assinada por representante (s) legal (is) da empresa.

b) Declaração da licitante sob as penas da lei, de que não foi declarada INIDÔNEA para licitar ou contratar com a Administração Pública, (conforme modelo do Anexo), assinada por representante (s) legal (is) da empresa.

OBS: Caso as Declarações citadas nos subitens “a” e “b”, não tenham sido assinadas por sócio-gerente ou diretor da empresa identificado no Ato Constitutivo, as mesmas deverão vir acompanhadas de “Procuração” que conceda poderes ao signatário das Declarações.

c)
Declaração assinada pelo representante legal da empresa ou contador ou ainda documento emitido por órgão competente (expedida a menos de 90 dias), de que se enquadra como microempresa ou empresa de pequeno porte, Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, e suas alterações. (Modelo anexo), para as empresas que participarem dos itens exclusivos, e da cota no item 22.
6.6.1. Será aceito o CERTIFICADO de Registro Cadastral – CRC, emitido pela CELIC válido na data de apresentação das propostas, em substituição aos documentos que constem no mesmo, e que estiverem dentro de seu prazo de validade.

OBS: Os documentos exigidos, que não constarem no CERTIFICADO, deverão acompanhar o mesmo.
             7. HABILITAÇÃO

7.1. Para fins de habilitação, o autor da melhor proposta deverá encaminhar, via email escaneado, para licitacoes@saojeronimo.rs.gov.br , no prazo máximo de 2 (duas) horas, após encerrada a disputa, com posterior encaminhamento do original ou cópia autenticada no prazo máximo de 04 (quatro) dias úteis a contar da sessão do Pregão os documentos relacionados no item três supracitado. 

7.2. Os documentos solicitados deverão ser apresentados em cópia autenticada por cartório competente, por servidor da Administração Municipal, publicação em órgão da Imprensa Oficial ou com original para que se proceda à autenticação.

8. PROPOSTA

8.1. A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras a sua proposta e lances.

8.2. Incumbirá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante de inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

8.3. A Proposta de Preço deverá consignar expressamente, os valores unitários e totais dos bens, em moeda nacional. Nos preços deverão estar contempladas quaisquer vantagens, abatimentos, impostos, taxas e contribuições sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, que eventualmente incidam sobre a operação ou, ainda, toda e qualquer despesa que venha a incidir sobre o preço do bem.

8.4. O valor UNITÁRIO do item será considerado para a fase de lances. A diferença entre cada lance não poderá ser inferior a 0,50% (zero, cinquenta por cento). 

8.5. Cronograma com o prazo de entrega dos bens, se houver. 

8.6. A validade da proposta será de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da sessão pública do Pregão. Se na proposta não constar o prazo de validade, subentender-se-á 60 (sessenta) dias;  

8.7. As propostas deverão atender integralmente o Termo de Referência (Anexo I) deste Edital.

8.8. Serão considerados, para fins de julgamento, os valores constantes nos preços unitários ofertados até, no máximo, duas casas decimais após a vírgula.

8.9. Prazo de entrega conforme o especificado no Termo de Referência.
8.10. Não serão aceitos preços totais com mais de dois dígitos após a vírgula, sendo a proposta desclassificada quanto ao respectivo item.

8.11. A proposta deverá especificar a marca dos equipamentos.

8.12. A empresa deverá fornecer em sua proposta o código da Agência Bancária e número da conta corrente bem como o CNPJ/CPF do Titular da conta Bancária que deverá ser o mesmo que firmará o contrato, para que sejam efetuados os pagamentos dos produtos/serviços por meio da rede bancária local (Banco do Brasil, Banrisul  e Caixa Econômica Federal);
8.13. É Obrigatório colocar a marca do produto ofertado na proposta.

9. PROCEDIMENTO LICITATÓRIO

9.1. No dia e hora indicados no preâmbulo deste Edital, o Pregoeiro abrirá a sessão pública, com a divulgação das propostas de preço recebidas, as quais devem estar em perfeita consonância com o Termo de Referência - Anexo I, deste Edital.

9.2. Incumbirá aos Licitantes o acompanhamento das operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão e a responsabilidade pelos ônus decorrentes da perda de negócios pela inobservância das mensagens emitidas pelo sistema ou em razão de desconexão.

9.3. Os Licitantes NA FASE DE LANCES, deverão manter a impessoalidade, não se identificando, sob pena de serem excluídos do certame pelo Pregoeiro.

9.4. Será considerada aceitável a proposta que:

a) atenda a todos os termos deste Edital;

b) contenha preço compatível com os praticados no mercado.

Parágrafo Único. Constatada a existência de proposta (s) inexequível (eis) o Pregoeiro excluirá o Licitante da etapa de lances.

9.5. As Microempresas - ME e Empresas de Pequeno Porte - EPP deverão declarar na proposta eletrônica, em campo próprio, quando do envio da proposta inicial, que estão enquadradas nessa (s) categoria(s);

9.6. Havendo alguma restrição na regularidade fiscal será aberto prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, para apresentar a regularização da restrição. Este prazo poderá ser prorrogado, por igual período, a critério da Administração.   

9.7. A não regularização da documentação no prazo previsto do item 10.9.2 implicará em decadência ao direito à contratação, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes na ordem de classificação para a adjudicação do objeto, assinatura do contrato (quando for o caso) ou revogar a licitação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei
9.8. Aberta à etapa competitiva, os Licitantes poderão encaminhar lance exclusivamente por meio do provedor eletrônico.

9.9. Os Licitantes poderão, durante o horário fixado para recebimento de lances, oferecerem lances sucessivos, com valores inferiores ao último lance registrado no sistema.

9.10. Não serão aceitos dois ou mais lances do mesmo valor, prevalecendo o lance recebido e registrado em primeiro lugar pelo provedor.

9.11. Durante a sessão pública, os Licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelos demais Licitantes, sendo vedada à identificação do detentor do lance, conforme item 9.3 supracitado.

9.12. A etapa de lances será encerrada mediante aviso de fechamento iminente dos lances, emitido pelo sistema eletrônico, após o que transcorrerá o período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado também pelo sistema eletrônico, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

Parágrafo Único. A sessão pública do Pregão só estará concluída após declarados os vencedores do certame e encerrado o prazo para manifestação de intenção de interposição de recurso, cabendo aos Licitantes manterem-se conectados ao sistema até o final desta etapa.

9.13. O pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta diretamente ao Licitante que tenha apresentado o menor lance, para que seja obtido preço melhor e assim decidir sobre sua aceitação.

9.14. Em havendo desconexão entre o Pregoeiro e os demais Licitantes por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes.

9.15. Quando houver desconexão com o Pregoeiro no decorrer da etapa de lances e o sistema permanecer acessível aos Licitantes para recepção dos lances, quando possível à retomada do certame pelo Pregoeiro os atos até então praticados serão considerados válidos.

9.16. O Pregoeiro poderá suspender, cancelar ou reabrir a sessão pública a qualquer momento.

9.17. O Pregoeiro anunciará o Licitante de melhor lance, imediatamente após o encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando for o caso, após negociação e decisão acerca da aceitação do lance de menor valor.

9.18. O Licitante detentor do melhor lance deverá encaminhar, no prazo de até 02 (duas) horas, à Equipe de Apoio do Pregoeiro na PMSJ,  via  email  licitacoes@saojeronimo.rs.gov.br a documentação relacionada no item 06 (seis). 

9.19. Em até 04 (quatro) dias úteis, contados do encaminhamento da documentação via email, o Licitante deverá encaminhar os originais da documentação, bem como da proposta, devidamente assinada pelo representante legal, no seguinte endereço:

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JERÔNIMO

Departamento de Licitações e Contratos

Rua Coronel Soares de Carvalho, 558 – CEP 96700-000

SÃO JERÔNIMO / RS

9.20. Em sendo habilitado, o Licitante será considerado vencedor.

10- PRAZO E FORMA PARA A ENTREGA:

10.1 - Os materiais ora licitados deverão ser entregues, em até 10 (dez) dias, após a emissão da Nota de empenho, encaminhada pelo Município.
10.2. O local de entrega será no setor de Almoxarifado na rua Rua Rafael Athanasio Sobrinho, nº 995, Vl. São Francisco.

10.3 - O transporte deverá obedecer a critérios de modo a não afetar a identidade, qualidade, integridade dos mesmos.

10.4 - Verificada a desconformidade de algum dos produtos, a licitante vencedora deverá promover as correções necessárias no prazo máximo de cinco (05) dias úteis, sujeitando-se as penalidades previstas neste edital.

11. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

11.1. O pagamento será efetuado em até 30 dias, a partir do recebimento da Nota fiscal junto a Secretaria da Fazenda, após recebimento dado pelo fiscal do contrato.

11.2. A forma de pagamento do Município de SÃO JERÔNIMO é por  contra-empenho. As faturas que não estiverem corretamente formuladas deverão ser devolvidas dentro do prazo de sua conferência à contratada, e seu tempo de tramitação desconsiderado.

11.3. Somente serão pagos os valores correspondentes aos bens/serviços efetivamente entregues/realizados e atestados.

11.4. O Município poderá proceder à retenção do INSS, ISS e IRRF, quando for o caso, nos termos da legislação em vigor, devendo, para tanto, a licitante vencedora discriminar na NOTA FISCAL/FATURA o valor correspondente aos referidos tributos.

12 – DO REAJUSTE E DA ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS

12.1 – Não haverá reajuste de preços durante a vigência do Registro de Preços de que trata o presente Edital.

12.2 – Havendo alteração de preços dos materiais, gêneros ou bens tabelados por órgãos oficiais competentes ou nos casos de incidência de novos impostos ou taxas ou de alteração das alíquotas dos já existentes, os preços registrados poderão ser atualizados de conformidade com as modificações ocorridas, conforme dispõe o art.65,II “D”, da Lei 8.666/93 e alterações em vigor.

12.2.1 – Na hipótese prevista acima, deverá ser mantida a diferença apurada entre o preço originalmente constante na proposta original e objeto do registro e o preço da tabela da época.  

12.3 – O beneficiário do registro poderá solicitar a atualização dos preços vigentes, através de solicitação formal ao Município, desde que acompanhado de documentos que comprovem a procedência do pedido, tais como: notas fiscais de aquisição dos produtos, matérias-primas, componentes ou de outros documentos, que serão analisados e julgados pelo Município.

12.4 – Independentemente da solicitação de que trata o item 12.2, a Administração poderá, na vigência do registro, solicitar a redução dos preços registrados, garantida a prévia defesa do beneficiário do registro, e de conformidade com os parâmetros de pesquisa de mercado realizada ou quando as alterações conjunturais provocarem a redução dos preços praticados no mercado nacional e/ou internacional, sendo que o novo preço fixado será valido a partir da sua publicação na imprensa oficial do Município.  

12.5 – O preço alterado não poderá ser superior ao praticado no mercado.  

13 - DAS PENALIDADES

I - Advertência, por escrito, sempre que ocorrerem pequenas irregularidades, assim consideradas as sanáveis e as que não se enquadrarem nos dispositivos abaixo.

II -  Multa

a) multa de 10% por inexecução parcial da Ata; 

b) multa de 12% por inexecução total da Ata. 

Parágrafo 1º: As multas serão calculadas sobre o valor total do produto licitado, da Ata ou do saldo devedor.

III - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

Parágrafo 1o : As sanções previstas nos incisos I, III e IV desta cláusula poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

Parágrafo 2o : A sanções estabelecidas nos incisos III e IV dessa cláusula é de competência exclusiva do Prefeito Municipal, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 02 (dois) anos de sua aplicação

14. RECURSOS ADMINISTRATIVOS

14.1. Decairá do direito de impugnação dos termos do Edital de Pregão aquele que não se manifestar em até 02 (dois) dias úteis anteriores a data prevista para a abertura da sessão do Pregão, apontado as falhas e irregularidades que o viciaram.

14.1.1. As impugnações ao ato convocatório do pregão deverão ser protocoladas no Protocolo Geral do Município (Rua Rio Branco, nº 478-centro-São Jerônimo/RS- TEL- 51 3651 1008), serão recebidas até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para o recebimento das propostas
14.2. Dos demais atos relacionados com o Pregão, ao final da sessão pública, qualquer Licitante poderá manifestar imediatamente a intenção de recorrer, expondo a síntese de suas razões, em formulário eletrônico específico, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação das razões do recurso, ficando os demais Licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente.

14.3. A falta de manifestação, conforme acima especificado, importará a decadência do direito de recurso e a adjudicação, pelo Pregoeiro, do objeto ao vencedor.

14.4. Não serão aceitos como recursos às alegações que não se relacionem às razões indicadas pelo Licitante recorrente na sessão pública.

14.5. O recurso contra decisão do pregoeiro terá efeito suspensivo, e o seu acolhimento importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

14.6. Os autos deste Processo permanecerão franqueados aos interessados, junto ao Departamento de Licitações e Contratos na Prefeitura Municipal de SÃO JERÔNIMO, Rua Coronel Soares de Carvalho, 558.

14.7. A apresentação de impugnação ou recurso, após o prazo estipulado no subitem anterior, receberá tratamento de mera informação.
15. DISPOSIÇÕES GERAIS:

15.1 - A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que dele poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições.

15.2 - A Ata de Registro de Preços, durante a sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão da Administração Municipal e/ou entidade que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem.

15.3 - Os órgãos e/ou entidades que não participarem do registro de preços, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao órgão gerenciador da Ata, para que este indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida a ordem de classificação.

15.4 - Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, independentemente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações assumidas. 

15.5 - A não utilização do registro de preços será admitida no interesse da Administração e nos casos em que as aquisições se revelarem antieconômicas ou naquelas em que se verificarem irregularidades que possam levar ao cancelamento do registro de preços. 

15.6 - A ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas no artigo 65 da Lei nº 8.666/93 e alterações.
15.7 - Quando os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados pelo mercado, o órgão gerenciador deverá:

a) convocar o fornecedor, visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado no mercado;

b) frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; e

c) convocar os demais fornecedores, visando a igual oportunidade de negociação.

15.8 - Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder a revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

15.9 - Aplicam-se aos contratos decorrentes do registro de preços o disposto no Capítulo III e aos participantes do procedimento do registro de preços ou contratados o disposto no Capítulo IV, ambos da Lei n.º 8.666/93 e suas alterações, no que couber.  

15.10. Nenhuma indenização será devida ao Licitante pela apresentação de documentação ou proposta relativa a esta Licitação.

15.11. Os Licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados.

15.12. O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará o afastamento do Licitante, desde que, seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta.

15.13. A apresentação da proposta será a evidência de que o Licitante examinou e aceitou completamente as normas desta Licitação, e que obteve da PMSJ todos os esclarecimentos satisfatórios à sua confecção, inclusive referente às normas, instruções e regulamentos necessários.

15.14. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os Licitantes, desde que, não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.

15.15. As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos Licitantes por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento.

15.16. É facultado ao Pregoeiro, ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação, promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.

15.17. As dúvidas de ordem técnica, bem como aquelas decorrentes de interpretação do Edital deverão ser dirigidas por escrito ao Pregoeiro, através   do     e-mail licitacoes@saojeronimo.rs.gov.br  com antecedência mínima de 02 (dois) dias da data marcada para a abertura da sessão pública.

15.18. Os questionamentos recebidos e as respectivas respostas, encontrar-se-ão à disposição dos interessados no site: www.pregaoonlinebanrisul.com.br e/ou no site: www.saojeronimo.rs.gov.br. 

15.19. Fazem parte integrante deste edital o Termo de Referência – Anexo I, Modelo proposta – Anexo II, a Declaração de Inidoneidade – Anexo III, a Declaração que não emprega menor – Anexo IV, Declaração de ME/EPP – Anexo V e a Minuta de Ata de Registro de Preços – Anexo VI.
SÃO JERÔNIMO, 30 de Novembro    de 2018.

ALESSANDRA STREB SOARES AZZI ARAÚJO
Secretária de Governo

REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE

Aline Grandini Jarces

Secretária de Adm. e Infraestrutura

ESTE EDITAL E SEUS ANEXOS FORAM

EXAMINADOS  E   APROVADOS  PELA 

ASSESSORIA JURÍDICA DO MUNICÍPIO

____________________________

Lucas Manito Käfer

                                                                                                                                        OAB/RS 82.969
ANEXO I-DESCRIÇÃO DO OBJETO/VALORES MÁXIMOS ACEITOS
	Item
	Especificação
	Unid.
	Quantidade
	Preço Unit. Máximo
	T/ITEM

	1
	BASE PARA RELÉ FOTOELÉTRICO MODELO FECHADO GIRATÓRIO COM GIRO DE 360°
	UN
	2.000,00 
	5,97
	11940,00

	2
	BRAÇO PARA LUMINÁRIA LONGO GALVANIZADO (CURVO). ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO: 2,5 M DE COMPRIMENTO APROXIMADAMENTE 4,8MM DE ESPESSURA APROXIMADAMENTE 
	UN
	200,00 
	116,33
	23266,00

	3
	CABO DE ALUMÍNIO MULTIPLEX 4X16MM, ROLO COM 100 METROS
	RL
	18,00 
	231,33
	4163,94

	4
	CINTA CIRCULAR GALVANIZADA A FOGO CIRCULAR PARA POSTE 170MM COM PARAFUSOS, PORCAS E DUAS ARRUELAS
	UN
	100,00 
	20,65
	2065,00

	5
	CINTA CIRCULAR GALVANIZADA A FOGO CIRCULAR PARA POSTE 190MM COM PARAFUSOS, PORCAS E DUAS ARRUELAS
	UN
	200,00 
	23,73
	4746,00

	6
	CINTA CIRCULAR GALVANIZADA A FOGO PARA POSTE DE 200MM COM PARAFUSOS, PORCAS E DUAS ARRUELAS
	UN
	150,00 
	30,26
	4539,00

	7
	CINTA CIRCULAR GALVANIZADA A FOGO CIRCULAR PARA POSTE 220MM COM PARAFUSOS, PORCAS E DUAS ARRUELAS
	UN
	200,00 
	32,48
	6496,00

	8
	CINTA CIRCULAR GALVANIZADA A FOGO CIRCULAR PARA POSTE 250MM COM PARAFUSOS, PORCAS E DUAS ARRUELAS
	UN
	250,00 
	36,84
	9210,00

	9
	CINTA CIRCULAR GALVANIZADA A FOGO CIRCULAR PARA POSTE 300MM COM PARAFUSOS, PORCAS E DUAS ARRUELAS
	UN
	100,00 
	39,03
	3903,00

	10
	FIO DUPLO FLEXÍVEL, PARALELO 2 x 2,5MM. ROLO COM 100 METROS
	RL
	10,00 
	275,80
	2758,00

	11
	ISOLADOR ROLDANA 76 x 79MM, 01 LEITO EM PORCELANA, COR MARROM
	UN
	100,00 
	7,85
	785,00

	12
	LÂMPADA A VAPOR DE SÓDIO E-27, 70W, FLUXO LUMINOSO MÍNIMO 5600LM, VIDA ÚTIL 2800H
	UN
	2.000,00 
	20,95
	41900,00

	13
	LÂMPADA MERCÚRIO 125W, FLUXO LUMI. MINIMO 6300LM, VIDA ÚTIL DE 2400H
	UN
	100,00 
	15,55
	1555,00

	14
	LÂMPADA MISTA 160W, FLUXO LUMI. MINI MM 3600LM, VIDA ÚTIL 10000H E-27
	UN
	500,00 
	21,26
	10630,00

	15
	LÂMPADA MISTA E-40 250W 220V
	UN
	300,00 
	30,22
	9066,00

	16
	LÂMPADA A VAPOR DE SÓDIO E-40, 100W, FLUXO LUMINOSO MÍNIMO DE 9200LM, VIDA ÚTIL 2800H
	UN
	1.000,00 
	24,33
	24330,00

	17
	LÂMPADA VAPOR DE SÓDIO E-40, 150W, FLUXO LUMINOSO MÍNIMO DE 2700LM, VIDA ÚTIL DE 3200H
	UN
	1.000,00 
	27,25
	27250,00

	18
	LÂMPADA A VAPOR DE SÓDIO E-40, 250W, FLUXO LUMINOSO MÍNIMO 2700LM, VIDA ÚTIL 2800H
	UN
	800,00 
	29,23
	23384,00

	19
	LUMINÁRIA PÚBLICA ABERTA COM GRADE, COM BRAÇO CURTO, COM SUPORTE LOUÇA E-27 INCORPORADA
	UN
	300,00 
	54,67
	16401,00

	20
	PARAFUSO 12 x 300 COM ARRUELA E PORCA
	UN
	500,00 
	6,80
	3400,00

	21
	PARAFUSO FRANCÊS COM PORCA QUADRADA 16 x 70 COM 02 ARRUELAS
	UN
	1.000,00 
	3,98
	3980,00

	22
	REATOR VAPOR DE SÓDIO 220V 100W AFP, INTERNO COM IGNITOR E CAPACITOR INCORPORADO
	UN
	300,00 
	42,33
	12699,00

	23
	REATOR VAPOR DE SÓDIO 220V 150W AFP, EXTERNO COM IGNITOR E CAPACITOR INCORPORADO
	UN
	300,00 
	49,75
	14925,00

	24
	REATOR VAPOR DE SÓDIO 220V 250W AFP, EXTERNO COM IGNITOR E CAPACITOR INCORPORADO
	UN
	300,00 
	61,25
	18375,00

	25
	REATOR VAPOR DE SÓDIO 220V 70W AFP, INTERNO COM IGNITOR E CAPACITOR INCORPORADO
	UN
	200,00 
	37,67
	7534,00

	26
	REATOR VAPOR DE SÓDIO 220V 70W AFP, EXTERNO COM IGNITOR E CAPACITOR INCORPORADO
	UN
	1.000,00 
	41,25
	41250,00

	27
	REATOR VAPOR DE SÓDIO 220V, 150W AFP, INTERNO, COM IGNITOR E CAPACITOR INCORPORADO.
	UN
	300,00 
	51,25
	15375,00

	28
	REATOR VAPOR DE SÓDIO 220V 250W AFP, INTERNO COM IGNITOR E CAPACITOR INCORPORADO
	UN
	300,00 
	61,00
	18300,00

	29
	SOQUETE E27 LISO CÔNICO E-27, CORPO EM PORCELANA, CONTATOS EM ALUMÍNIO, FIXAÇÃO POR PARAFUSO COM ENTRE CENTROS 18 MM
	UN
	500,00 
	6,43
	3215,00

	30
	SOQUETE E40 DE PORCELANA, CONTATO DE LATÃO BANHADO DE NÍQUEL, CONECTOR E PARAFUSOS DE LATÃO
	UN
	500,00 
	8,95
	4475,00

	31
	ABRAÇADEIRA DE NÁILON 10CMX2,5MM PACOTE COM 100 UNIDADES
	PCT
	50,00 
	5,00
	250,00

	32
	ABRAÇADEIRA DE NÁILON 20CMX2,5MM PACOTE COM 100 UNIDADES
	PCT
	100,00 
	12,35
	1235,00

	33
	ABRAÇADEIRA DE NÁILON 23CM X7,5MM PACOTE COM 100 UNIDADES
	PCT
	50,00 
	18,97
	948,50

	34
	ABRAÇADEIRA DE NÁILON 30 CMX3,8MM PACOTE COM 100 UNIDADES
	PCT
	50,00 
	31,17
	1558,50

	35
	ABRAÇADEIRA DE NÁILON 40 CMX4,8MM PACOTE COM 100 UNIDADES
	PCT
	50,00 
	42,52
	2126,00

	36
	ABRACADEIRA TIPO D 3/4" EM MATERIAL TERMOPLASTICO CINZA ESCURO PARA ELETRODUTOS E TUBOS EM PAREDES
	UN
	2.000,00 
	0,59
	1180,00

	37
	HASTE ATERRAMENTO DE COBRE BITOLA 5/8" 240CM
	UN
	10,00 
	24,23
	242,30

	38
	ISOLADOR TIPO ROLDANA, 30X30, FABRICADO EM POLIETILENO DE ALTA DENSIDADE (PEAD). ACOMPANHA PREGO, PACOTE COM 100 UNID.
	PCT
	10,00 
	28,33
	283,30

	39
	MANGUEIRA PLÁSTICA, COR PRETA, ¾ X 2,5MM", ROLO COM 100 METROS
	RL
	60,00 
	186,50
	11190,00

	40
	ADESIVO DE SILICONE ACÉTICO. ESPECIFICAÇÕES: 100% POLÍMERO DE SILICONES, MONO COMPONENTE. CARTUCHO COM APROXIMADAMENTE 280G
	BG
	40,00 
	19,46
	778,40

	41
	ARAME DE CERCA OVALADO (LISO). 15X17MM COM 1000 METROS APROXIMADAMENTE
	RL
	10,00 
	450,00
	4500,00

	42
	VASO SANITÁRIO CAIXA ACOPLADA 3/6L. ESPECIFICAÇÕES APROXIMADAS SANITÁRIO ALTURA 380MM PROFUNDIDADE 645MM LARGURA 375MM CONJ. ACOPLADO ALTURA 74,5CM PROFUNDIDADE 64,5CM LARGURA 37,5CM
	UN
	5,00 
	287,97
	1439,85

	
	Total
	397.647,79 


1. Os materiais ora licitados deverão ser entregues, em até 10 (dez) dias, após a emissão da Nota de empenho, encaminhada pelo Município.

2. O local de entrega será no setor de Almoxarifado na rua Rua Rafael Athanasio Sobrinho, nº 995, Vl. São Francisco.

3. O pagamento será efetuado em até 30 dias, a partir do recebimento da Nota fiscal junto na Secretaria da Fazenda, após recebimento dado pelo fiscal do contrato.

ANEXO II- MODELO PROPOSTA-PREGÃO ELETRÔNICO n° 014/18
	 PREGÃO ELETRÔNICO N.º   ........
	DATA: .........
	HORÁRIO: 

	Razão social:  

	Endereço:

	Município:                                                                                             Estado:

	CNPJ/MF:                                                                  Ins. Estadual:

	Fone:                                         Fax:                                                 CEP.:

	E-mail: 

	Item

Especificação

Marca/Mod
Unid

Qtd

Vlr. Unit/R$

T/ITEM/R$

01

R$ 

R$ 

T/GERAL/R$=

1- É Obrigatório colocar a marca do produto ofertado na proposta.
2 – VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias contados da abertura da Proposta de Preço.

	3 - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO, Conforme Edital

Banco........................Agencia.................C/C.....................

	4– DECLARAÇÃO: DECLARAMOS para os devidos fins e efeitos legais, sob as penalidades cabíveis, que o(s) preço(s) oferecido para o(s) lote(s) acima, englobam todas as despesas de transportes, impostos, seguro e total responsabilidade pelas obrigações fiscais, trabalhistas, previdenciárias e todos os encargos que incidirem ou venham a incidir sobre o objeto.

	5 – Se vencedora da licitação, assinará o termo de Ata/contrato na qualidade de __________________ o(a) Sr.(a)_______________________________________ portador(a) do CPF Nº __________________, RG N.º_____________ ., endereço residencial___________________________________________________________


	  São Jerônimo, ...... de............................... de 2018.

	ASS:_______________________________

DIRETOR OU REPRESENTANTE LEGAL

 


[image: image1.jpg]PREGÃO ELETRÔNICO/SRP n° 014/18
ANEXO III

D E C L A R A Ç Ã O

A empresa ________________________________________, através de seu representante legal, Sr.(a) _____________________, CPF _________________________ (cargo na empresa: Diretor ou Sócio-Gerente). DECLARA, para fins de direito, na qualidade de PROPONENTE da Licitação instaurada pelo MUNICIPIO DE SÃO JERÔNIMO, Processo n° 1102/18, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO/SRP  nº 014/18, que não foi declarada INIDÔNEA para licitar com o PODER PÚBLICO em qualquer de suas esferas.

Por ser a expressão da verdade, firma a presente.



SÃO JERÔNIMO, ............ de .....................................  de 2018.

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL ACIMA QUALIFICADO E CARIMBO DA EMPRESA

(Se PROCURADOR, anexar cópia da PROCURAÇÃO autenticada ou com o original para que se proceda à autenticação)

ANEXO IV

PREGÃO ELETRÔNICO/SRP nº 014/18
D E C L A R A Ç Ã O

A empresa _______________________________________, através de seu representante legal, Sr.(a) _______________​_______________, CPF __________________, (cargo na empresa: Diretor ou Sócio-Gerente), __________________ DECLARA, para fins de direito, na qualidade de PROPONENTE da Licitação instaurada pelo MUNICIPIO DE SÃO JERÔNIMO, Processo n°01102/18, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO/SRP n 014/18, que não possui em seus quadros pessoa menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e que não emprega pessoas menores de dezesseis anos.

Por ser a expressão da verdade, firma a presente.




SÃO JERÔNIMO, ............ de .............................  de 2018.


ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL ACIMA QUALIFICADO E CARIMBO DA EMPRESA

(Se PROCURADOR, anexar cópia da PROCURAÇÃO autenticada ou com o original para que se proceda à autenticação)

ANEXO VIII – ATA DE REGISTRO DE PREÇOS –PREGÃO  Nº 0

Aos ..............................,  autorizado pelo processo de PREGÃO PRESENCIAL Nº., foi expedida a presente Ata de Registro de Preços, de acordo com o disposto no artigo 15 da Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações e no Decreto Municipal nº. 3903/2006 de 01 de fevereiro de 2006 que, conjuntamente com as condições adiante estipuladas, regem o relacionamento obrigacional entre a Administração Municipal e a Licitante Vencedora.
Objeto:........................, para o período de 12 (doze) meses.

I – Consideram-se registrados os preços do Detentor da Ata:                                                
1.2 – A Administração efetuará seus pedidos a Detentora da Ata pela Secretaria de Infra Estrutura mediante autorização de compra, da indicação da dotação orçamentária por onde correrá a despesa, mediante comprovante de recebimento por qualquer meio de correio eletrônico.

1.3 – A contratação dos serviços será como previsto no anexo 1 do edital, e se dará a partir do preço registrado.

1.4 –A forma de pagamento, será conforme estipulado no item (13.12), deste edital. “O pagamento será efetuado em até 30 dias, após recebimento da Nota Fiscal pela Secretaria da Fazenda (Setor de Contabilidade), conforme a entrega solicitada, conferência de quantidade e qualidade pela Secretaria solicitante, e mediante a apresentação da Nota Fiscal, contendo a modalidade e o nº. da licitação, agência e conta corrente em nome da proponente, do banco a ser depositado, devidamente quitada e atestada por servidor  público responsável  pelo recebimentos das mesmas”.
1.6 – A entrega dos serviços serão aceitos provisoriamente; o recebimento definitivo será feito após a verificação da qualidade dos mesmos, e conseqüentemente aceito, no prazo de 05 (cinco) dias a contar do início da execução. 

1.7 – As despesas decorrentes dos serviços executados, objeto desta licitação, correrão por conta das  orçamentária, a constar no empenho.
1.8 – Este instrumento de registro de preços não obriga a Administração a firmar as contratações com a fornecedora, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, assegurados, nesta hipótese, a preferência do beneficiário do registro em igualdade de condições, nos termos do parágrafo quarto, artigo 15, da Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações.

1.9 – O descumprimento do prazo de execução sujeitará a fornecedora às seguintes sanções previstas no item 14 do Edital.

1.10 – O registro de preços poderá ser suspenso ou cancelado no interesse da Administração e nas hipóteses dos artigos 77 e 78, da Lei Federal nº. 8666/93, ou a pedido justificado do interessado e aceito pela Administração.

1.11 - A fornecedora deverá manter enquanto vigorar o registro de preços e em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no PREGÃO PRESENCIAL SISTEMA REGISTRO DE PREÇO Nº ...........

1.12 - Integrará a Ata de Registro de Preços, como partes indissociáveis, a proposta apresentada pela adjudicatária.

1.13 - O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses.

1.14 - Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando-se-lhe todos os seus dispositivos, o edital de Pregão Presencial nº........., com os termos aditados e a proposta da detentora da Ata naquilo que não contrariar as presentes disposições.

1.15 – Fica eleito o foro da Comarca do município de SÃO JERÔNIMO/RS, excluído qualquer outro para dirimir dúvidas ou questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a precedeu.

1.16 – Para constar foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, que vai assinada por seus representantes legais, em 03 vias de igual teor e forma e rubricadas para todos os fins de direito, na presença das testemunhas abaixo.

São Jerônimo,        de                                201.

__________________________                                                          _________________________

                                                                                    Contratada
       Prefeito Municipal

                            1 __________________________________ CPF:

  Testemunhas:

                            2 __________________________________ CPF:
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